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Seção Judiciária do Estado da Bahia

Aniversariantes
Hoje: Cynthia Kailanne de Freitas Braz 
de Almeida (Itabuna), Edgard Silva e 
Silva (Numan), Aline Gonzalez Oliveira 
de Azevedo (18ª Vara) e Karine Lima 
de Gois (Alagoinhas). Parabéns!

EXPEDIENTE: Coordenação-Geral: juiz federal Fábio 
Moreira Ramiro, diretor do Foro da Seção Judiciária da 
Bahia. Redação, fotos, distribuição, revisão e im-
pressão: Serviço de Comunicação Social - SERCOM. 
Encarregada: Rita Miranda. Diagramação e reda-
ção: Rodrigo Sarmento Silva dos Santos. Tiragem: 4 
exemplares. Telefones: (71) 3617-2616. Endereço: 
Av. Ulysses Guimarães, 2799 – CAB. CEP: 41213-000. 
Site: portal.trf1.jus.br/sjba E-mail: jfh@trf1.jus.br.

Prorrogado o regime de Plantão 
Extraordinário até o dia 2 de agosto e 

estabelecidas medidas para a retomada dos 
serviços presenciais no âmbito da 1ª Região

Hoje tem palestra
sobre teletrabalho
via Teams, às 15h

“Mitos e Desafios no Teletrabalho”. 
Esse é o tema da palestra que ocorre-
rá hoje, dia 30 de junho. O evento faz 
parte da ação promovida pelo Centro 
de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento 
dos Servidores da 1ª Região (Cedap) por 
meio da Seção de Ações Educacionais 
Presenciais (Sedup).

A palestra vai ser ministrada pela se-
cretária de gestão de pessoas do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE), Ana Cláudia 
Mendonça, das 15h às 16h, via Teams.

Informações de acesso à palestra 
serão divulgadas em breve. Agende-se! 
Dúvidas podem ser sanadas pelo e-mail: 
sedup@trf1.jus.br.

O Tribunal Regional Federal da 1ª Re-
gião (TRF1) ampliou até o dia 2 de agos-
to de 2020, por meio da Resolução Presi 
10468182, o regime de Plantão Extra-
ordinário e estabeleceu medidas para a 
retomada dos serviços jurisdicionais e 
administrativos presenciais no âmbito da 
Justiça Federal da 1ª Região.

De acordo com o documento assinado 
pelo presidente do Tribunal, desembarga-
dor federal I’talo Mendes, o restabeleci-
mento das atividades presenciais nas 
unidades jurisdicionais e administrativas 
da Justiça Federal da 1ª Região ocorrerá 
de forma gradual e sistematizada, obser-
vada a implementação das regras de se-
gurança sanitária previstas na Resolução 
como forma de prevenção e de redução 
dos riscos de disseminação e contágio 
pelo novo coronavírus. 

A retomada das atividades presenciais 
será iniciada com a etapa preliminar em 
3 de agosto de 2020 e se estenderá até 
13 de setembro de 2020 nas localidades 
da 1ª Região em que forem constatadas 
condições sanitárias e de atendimento 
de saúde pública que viabilizem esse 
retorno. Durante essa etapa, a volta dos 
serviços presenciais será limitada a 25% 
do quantitativo total de pessoal de cada 
órgão, considerados os servidores, esta-
giários e prestadores de serviço. 

Essa distribuição do quantitativo de 
pessoal deverá permitir que cada uni-
dade judicial conte com, pelo menos, 
um servidor para prestar atendimento 
presencial no horário das 13h às 18h, 
em sistema de rodízio. Já as unidades 
administrativas, até o nível de divisão, 
no Tribunal, e de seção, nas seccionais 
e subseccionais, deverão manter, no ho-
rário das 13h às 18h, pelo menos um 
servidor com condições de prestar aten-
dimento presencial, também em sistema 
de rodízio. 

Com isso, a partir de 3 de agosto de 
2020, ficam restabelecidos, no Tribunal, 
nas seções e subseções judiciárias da 1ª 
Região, os serviços jurisdicionais presen-
ciais com a retomada integral dos prazos 
dos processos físicos. 

Ficam mantidas as auto-
rizações de trabalho remoto 
para magistrados, servido-
res, estagiários e colaborado-
res que estejam em grupo de 
risco, mesmo com a retorno 
total das atividades presen-
ciais, até que haja situação 
de controle da Covid-19 que 
autorize a retomada segura 
do trabalho presencial.

O Tribunal instituirá, mediante porta-
ria do presidente, um grupo de trabalho 
para implementação e acompanhamen-
to das medidas de retorno gradual ao 
trabalho presencial a ser composto por 
magistrados de primeiro e segundo graus 
de jurisdição e por servidores. O grupo 
terá a atribuição primordial de analisar 
os resultados das medidas implemen-

tadas, discutir e apresentar medidas de 
biossegurança que devam ser adotadas, 
de acordo com informações técnicas da 
área de saúde do Tribunal e dos órgãos 
públicos responsáveis e propor cronogra-
ma de novas fases para a retomada de 
atividades presenciais. 

Até o término da etapa preliminar de 
retomada das atividades presenciais, o 
Tribunal avaliará as condições de imple-
mentação de novas etapas com a ado-
ção de medidas mais brandas ou mais 
severas, conforme se apresentem as con-
dições necessárias de controle da disse-
minação do novo coronavírus, ou da re-
tomada integral da atividade presencial. 

A Resolução Presi 10468182, con-
tendo as diretrizes, pode ser acessada na 
íntegra no link: https://bit.ly/2VvNYSy

CNJ altera regras 
para autorização de 

viagem de menor 
desacompanhado

O Conselho Nacional de Justiça, alte-
rou, por meio da Resolução 295, alguns 
procedimentos com relação à necessida-
de de autorização de viagem para crian-
ças e adolescentes dentro do território 
nacional e ao exterior.

Agora, além da possibilidade de apre-
sentação da autorização judicial da Vara 
da Infância e da Juventude (VIJ), a pes-
soa até 16 anos incompletos poderá via-
jar dentro do país desacompanhada, se 
tiver autorização de um dos genitores ou 
responsável legal, por meio de documen-
to particular com firma reconhecida em 
cartório, ou apresentar passaporte válido 
onde conste expressa autorização para 
que viaje desacompanhado ao exterior.

Não haverá necessidade de autori-
zação quando a criança ou adolescente 
estiver acompanhado de genitores ou pa-
rente até terceiro grau, comprovado o pa-
rentesco documentalmente, ou quando 
se tratar de deslocamento em comarca 
contígua ou na mesma região metropo-
litana.


